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REGULAMENTO DA 
COMISSÃO INTERAMERICANA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA (COMCyT) 
(Acordado na Vigésima Sexta Reunião Ordinária realizada em 30 de abril de 2013)
I. NATUREZA E FINALIDADE

Artigo 1. 
A Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) é uma comissão do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelecida em 1998, em conformidade com os Artigos 77 da Carta da OEA e 15 do Estatuto do CIDI e mediante as resoluções AG/RES. 1576 (XXVIII-O/98) e CIDI/RES. 41 (III-O/98). A COMCyT tem como missão contribuir para a definição e execução de políticas da OEA em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação. Sua finalidade é coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de cooperação solidária da Organização no setor de ciência e tecnologia.

II. COMPOSIÇÃO E FUNÇÕES

Artigo 2. 
A COMCyT será integrada por autoridades nacionais das áreas de ciência e tecnologia, ou seus respectivos suplentes, e por técnicos do mais alto nível do quadro de funcionários dos organismos nacionais de ciência e tecnologia designados pelo governo de cada Estado membro para representá-lo na COMCyT.

Artigo 3. 
A COMCyT terá as seguintes funções:

a) propor e promover políticas de cooperação solidária em matéria de desenvolvimento científico, transferência de tecnologia e promoção da inovação tecnológica, de acordo com as diretrizes emanadas da Assembleia Geral e do CIDI, bem como das Cúpulas das Américas;

b) apoiar a preparação e o acompanhamento de reuniões especializadas ou setoriais no nível ministerial ou seu equivalente na área de ciência e tecnologia;

c) contribuir com a elaboração do programa interamericano de cooperação na área de ciência e tecnologia;

d) formular as diretrizes para a elaboração e apresentação de propostas de programas, projetos e atividades de cooperação solidária, em concordância com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária, o Estatuto do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI), o Programa Interamericano de Ciência e Tecnologia, e outros instrumentos pertinentes;

e) propor estratégias de captação e mobilização de recursos adicionais para financiar programas, projetos e atividades de cooperação solidária, em matéria de ciência e tecnologia e inovação tecnológica;

f) exercer outras funções consentâneas com seus objetivos, bem como as que a Assembleia Geral ou o CIDI lhe atribuírem.

III. AUTORIDADES DA COMCyT

Presidência e vice-presidências

Artigo 4.
A COMCyT elegerá, em cada reunião ordinária, um presidente e dois vice-presidentes que desempenharão seus cargos até a reunião ordinária seguinte. A eleição

far-se-á pelo voto da maioria dos Estados membros.

Suplência da presidência

Artigo 5. 
Em caso de impedimento temporário ou permanente da presidência, substitui-la-á a primeira vice-presidência e, na ausência desta, a segunda vice-presidência, com as mesmas atribuições e obrigações.

Artigo 6.
Em caso de ausência da presidência e das duas vice-presidências da COMCyT, exercerá temporariamente a sua presidência o titular do Estado membro que corresponder, respeitada a ordem de precedência estabelecida no Artigo 15.

Atribuições da presidência

Artigo 7. 
Durante as reuniões da COMCyT, a presidência convocará as sessões plenárias; fixará a ordem do dia das mesmas; abrirá e encerrará as sessões plenárias; orientará os debates; dará a palavra às delegações na ordem em que a pedirem; submeterá a votação os pontos em discussão e anunciará os resultados; decidirá as questões de ordem, conforme o disposto no Artigo 32; instalará as comissões; apresentará na reunião ordinária seguinte um relatório das atividades da Comissão durante a sua gestão; desempenhará qualquer outra função que a COMCyT lhe confiar e, de modo geral, cumprirá e fará cumprir as disposições deste Regulamento.

Quando a COMCyT não estiver reunida, a presidência manterá contínuas relações de

trabalho com a Secretaria-Geral da Organização, para os efeitos de coordenação e ligação, bem como para a melhor execução das distintas tarefas da Comissão. A presidência da COMCyT enviará cópia de toda a correspondência oficial à Secretaria-Geral da Organização.

IV. REUNIÕES

Reuniões ordinárias e extraordinárias

Artigo 8. 
A COMCyT poderá realizar uma reunião ordinária anual, em qualquer dos Estados membros, de acordo com o disposto no Artigo 53 do presente Regulamento. Para este efeito, a presidência da COMCyT comunicará à presidência do CIDI o lugar e a data acordados para a reunião, a fim de que o CIDI resolva quanto à sua convocação.

A COMCyT realizará reuniões extraordinárias quando a Assembleia Geral ou o CIDI as

convocar, ou quando a própria COMCyT assim o decidir pelo voto de dois terços de seus membros. Neste último caso, a COMCyT contribuirá com o total dos recursos para seu financiamento e informará o CIDI sobre sua decisão de realizar uma reunião extraordinária e sobre a respectiva agenda.

Agenda

Artigo 9. 
A presidência e as vice-presidências prepararão um anteprojeto de agenda para cada reunião ordinária da COMCyT e o submeterão à consideração dos demais membros da COMCyT pelo menos dois meses antes da abertura da reunião de que se trate. Simultaneamente, a Secretaria enviará cópia do projeto preliminar de agenda às Missões Permanentes junto à Organização. Os Estados membros terão 30 dias consecutivos para enviar suas observações à presidência da COMCyT. Com base nas observações recebidas, a presidência e as vice-presidências redigirão o projeto final de agenda, o qual será informado ao CIDI.

A agenda de cada reunião extraordinária da COMCyT limitar-se-á ao assunto ou assuntos que hajam motivado sua convocação. A presidência da COMCyT fixará os procedimentos e prazos para a preparação da agenda das reuniões extraordinárias.

Lugar e data das reuniões

Artigo 10. 
As reuniões da COMCyT realizar-se-ão, levando em conta os oferecimentos de sede por parte dos Estados membros, no lugar e data acordados ao finalizar a reunião que as precedeu. Quando 90 dias antes da data fixada para a realização de uma reunião não houver oferecimento de sede para a mesma, ou se não for possível realizá-la no lugar escolhido, a COMCyT reunir-se-á na sede da Secretaria-Geral. A presidência consultará os demais Estados membros sobre uma possível mudança de data, caso seja esta necessária.

Encaminhamento da convocação
Artigo 11. 
A Secretaria-Geral encaminhará aos Estados membros as convocações das reuniões tão logo o país que houver oferecido sede para a reunião de que se trate confirmar à Secretaria a data, a cidade e o local específico da reunião, bem como sua disponibilidade de recursos financeiros suficientes para realizá-la. O país que houver oferecido sede para a reunião deverá proporcionar esta informação à Secretaria no mais tardar 90 dias antes da data proposta para sua realização.

V. PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES

Delegações

Artigo 12. 
As Delegações dos Estados membros serão compostas dos representantes, assessores e demais membros que os governos acreditarem. Cada delegação terá um representante titular ou chefe de delegação, que poderá delegar suas funções a qualquer outro membro da mesma.

Credenciais

Artigo 13. 
Os membros de cada delegação e os ou as representantes dos países Observadores Permanentes na Organização serão acreditados por seus respectivos governos para cada reunião ordinária ou extraordinária da COMCyT, mediante comunicação dirigida ao Secretário-Geral da Organização.

Artigo 14. 
O Secretário-Geral receberá as credenciais e apresentará um relatório à COMCyT, numa sessão plenária, para que esta adote as decisões que corresponder.

Precedência

Artigo 15.
 A ordem de precedência das delegações para cada reunião da COMCyT será estabelecida no início da mesma, seguindo a ordem alfabética em espanhol a partir do país que exercer a presidência.

Órgãos e organismos do Sistema Interamericano

Artigo 16. 
Os representantes dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano poderão assistir às sessões plenárias da COMCyT e às de suas subcomissões com direito à palavra.

Observadores Permanentes

Artigo 17. 
Os Observadores Permanentes junto à Organização poderão assistir às reuniões da COMCyT e de suas subcomissões. Poderão, ademais, fazer uso da palavra, desde que a presidência respectiva assim o decida.

Outros observadores

Artigo 18. 
Também poderão enviar observadores às reuniões da COMCyT:

1. Os governos dos Estados membros da Organização das Nações Unidas ou os organismos especializados a ela vinculados que hajam manifestado interesse em participar, mediante prévia autorização da presidência da COMCyT.

2. Os organismos e entidades e interamericanos governamentais de caráter regional ou sub-regional que não estejam compreendidos entre os órgãos e organismos da Organização, mediante prévia autorização da presidência da COMCyT.

3. Os organismos especializados vinculados à Organização das Nações Unidas e outros organismos internacionais, quando sua participação nessa qualidade estiver prevista em acordos vigentes celebrados com os órgãos pertinentes da Organização ou, na falta dos referidos acordos, com a prévia autorização da presidência da COMCyT.

Os observadores a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da COMCyT ou de suas subcomissões, quando a presidência do órgão respectivo para tanto os convidar.

Para os efeitos deste artigo, a Secretaria-Geral expedirá as comunicações pertinentes.

Convidados especiais

Artigo 19. 
Mediante prévia autorização da COMCyT e com o consentimento do país sede, poderão assistir às reuniões da COMCyT, como convidados especiais, organismos ou entidades não governamentais nacionais ou internacionais e pessoas que tenham reconhecida competência nos assuntos a serem considerados e que tenham manifestado interesse em assistir às reuniões.

Os convidados especiais a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da COMCyT quando a presidência do órgão respectivo para tanto os convidar.

O pedido para assistir às reuniões da COMCyT, como convidados especiais, deverá ser apresentado à presidência da Comissão, diretamente ou por intermédio da Secretaria-Geral, pelo menos 15 dias antes da abertura da reunião da COMCyT.

Para os efeitos deste artigo, a Secretaria-Geral providenciará os convites pertinentes.

Secretaria-Geral da Organização

Artigo 20. 
O Secretário-Geral da Organização e o Secretário Executivo para o Desenvolvimento Integral poderão participar das reuniões da COMCyT e de seus órgãos subsidiários com direito à palavra, mas sem voto.

VI. SESSÕES

Artigo 21.
 Haverá em cada reunião da COMCyT uma sessão de abertura, as sessões plenárias que se façam necessárias e uma sessão de encerramento. Quando se tratar de uma reunião extraordinária, poder-se-á prescindir da sessão de abertura.

Artigo 22. 
Na primeira sessão plenária serão adotadas decisões sobre o seguinte:

1. A eleição da presidência e das vice-presidências;
2. A constituição da subcomissão de estilo;
3. A agenda definitiva da reunião;
4. A designação de subcomissões e grupos de trabalho;
5. O prazo limite para a apresentação de propostas;
6. A duração da reunião; e
7. Outros assuntos.
Artigo 23.
As sessões plenárias da COMCyT e as sessões de suas subcomissões serão públicas, a menos que nelas se decida em contrário.

As sessões dos grupos de trabalho serão privadas, a menos que esses grupos de trabalho decidam em contrário.

VII. SUBCOMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO

Subcomissão de estilo

Artigo 24. 
Em cada reunião da COMCyT será constituída uma subcomissão de estilo integrada por quatro delegações que representem, respectivamente, cada um dos idiomas oficiais da Organização, salvo se os países acordarem que na reunião se utilizarão menos idiomas.

Artigo 25. 
A subcomissão de estilo receberá as resoluções e declarações aprovadas pela COMCyT, corrigirá os defeitos de forma e velará pela concordância dos textos nos idiomas utilizados na reunião. Se observar defeitos de forma que não possam ser por ela corrigidos, submeterá o assunto à presidência da COMCyT, para que decida a respeito.

Outras subcomissões e grupos de trabalho
Artigo 26. 
No curso de cada reunião, a COMCyT poderá estabelecer subcomissões e grupos de trabalho, os quais elegerão suas autoridades. As subcomissões poderão, por sua vez, estabelecer os grupos de trabalho que estimem necessários para o estudo dos temas submetidos à sua consideração. As recomendações que as subcomissões e os grupos de trabalho formularem ou as conclusões a que houverem chegado serão apresentadas às sessões plenárias da COMCyT em um relatório aprovado pela respectiva subcomissão ou grupo de trabalho. Qualquer membro de uma subcomissão ou grupo de trabalho poderá solicitar que sua opinião seja consignada no relatório respectivo. A COMCyT, em sessão plenária, tomará conhecimento desses relatórios e adotará as decisões pertinentes.

Artigo 27. 
Todas as delegações têm o direito de integrar as subcomissões e grupos de trabalho que forem estabelecidos. Não obstante, para facilitar suas tarefas, as subcomissões e os grupos de trabalho serão instalados com as delegações que houverem solicitado sua inscrição nessas subcomissões e grupos de trabalho.

Artigo 28. 
Os grupos de trabalho poderão prosseguir com suas tarefas durante os intervalos entre reuniões da COMCyT.

VIII. QUÓRUM E DEBATES

Artigo 29. 
O quórum das sessões plenárias das reuniões da COMCyT será constituído pela maioria das delegações dos Estados membros.

O quórum das sessões das subcomissões e dos grupos de trabalho criados para funcionar durante as reuniões da COMCyT será constituído por um terço das delegações que neles se inscreverem. Entretanto, para a adoção de decisões será necessário que esteja presente à sessão respectiva pelo menos a maioria dessas delegações.

Propostas

Artigo 30. 
As propostas submetidas à consideração da COMCyT deverão ser apresentadas por escrito à Secretaria. Esta entregará às delegações cópia dessas propostas pelo menos vinte e quatro horas antes da sessão em que o assunto de que se trate será discutido. A COMCyT poderá, entretanto, pelo voto de dois terços dos Estados membros presentes à sessão, autorizar a discussão de uma proposta cuja urgência não haja permitido o cumprimento do procedimento acima indicado.

Retirada de propostas

Artigo 31.
Uma proposta poderá ser retirada por seu proponente antes de o texto original ou qualquer emenda ao mesmo haver sido submetido a votação. Qualquer outra delegação poderá submeter uma proposta que haja sido retirada.

Questões de ordem

Artigo 32. 
Durante a discussão de um assunto, qualquer delegação poderá levantar uma questão de ordem relativa à aplicação deste Regulamento, a qual será decidida imediatamente pela presidência. A delegação que houver tomado tal iniciativa não poderá tratar do fundo do assunto que estiver sendo discutido. A decisão da presidência poderá ser objeto de apelação, que será submetida imediatamente a votação, declarando-se a mesma aprovada se contar com dois terços dos votos dos membros presentes à sessão.

Suspensão do debate

Artigo 33. 
A presidência ou qualquer delegação poderá propor a suspensão do debate. Poderão fazer uso da palavra apenas duas delegações a favor da moção de suspensão e duas contra a mesma. A referida moção será votada imediatamente e declarada aprovada se contar com dois terços dos votos dos membros presentes à sessão.

Suspensão ou encerramento da sessão

Artigo 34. 
Durante a discussão de qualquer assunto, a presidência ou qualquer delegação poderá propor que se suspenda ou encerre a sessão. A proposta será imediatamente submetida a votação, sem discussão, e será declarada aprovada se contar com dois terços dos votos dos membros presentes à sessão.

Encerramento do debate

Artigo 35. 
A presidência ou qualquer delegação poderá propor, quando considerar que um assunto haja sido suficientemente discutido, que se encerre o debate. Tal moção poderá ser impugnada por duas delegações, após o que será declarada aprovado se contar com dois terços dos votos dos membros presentes à sessão.

Ordem das moções de procedimento

Artigo 36. 
As seguintes moções terão precedência, na ordem abaixo indicada, sobre todas as demais proposições ou moções apresentadas:

1. Suspensão da sessão;
2. Encerramento da sessão;
3. Suspensão do debate sobre o tema em discussão; e
4. Encerramento do debate sobre o tema em discussão.

Reconsideração de decisões

Artigo 37. 
Para a reconsideração de uma decisão tomada pela COMCyT ou por suas subcomissões, será necessário que a moção respectiva seja aprovada pelo voto de dois terços das delegações que integrem esses órgãos.
IX. VOTAÇÕES

Direito a voto

Artigo 38. 
Cada Estado membro terá direito a um voto.

Maiorias requeridas

Artigo 39. 
Nas sessões plenárias da COMCyT e nas de suas subcomissões, as decisões serão adotadas, uma vez verificado o quórum estabelecido no Artigo 29, pelo voto de mais da metade dos Estados membros presentes, salvo nos casos em que este Regulamento disponha de outro modo.

As decisões da COMCyT que tenham repercussões orçamentárias exigirão aprovação pelo voto de dois terços dos Estados membros.

Os grupos de trabalho que funcionarem durante as reuniões da COMCyT aprovarão recomendações, preferentemente, sem recorrer à votação ou, quando esta for cabível, por maioria simples de votos de seus membros presentes.

Processo de votação

Artigo 40. 
As votações serão realizadas levantando-se a mão; entretanto, qualquer delegação poderá pedir votação nominal, a qual se fará segundo a ordem de precedência estabelecida de acordo com o Artigo 15.

Nas votações nominais anunciar-se-á o nome de cada um dos Estados membros, e as delegações emitirão seu voto afirmativo ou negativo, ou abster-se-ão de votar.

Haverá votações secretas apenas nos casos de eleições. Contudo, se houver acordo nesse sentido, a COMCyT poderá adotar outro procedimento.

Votação de propostas

Artigo 41. 
Encerrado o debate, serão adotadas decisões sobre as propostas apresentadas, com as respectivas emendas formuladas.

Quando se requeira votação, e uma vez anunciado pela presidência o início de seu processo, nenhuma delegação poderá interrompê-lo, salvo para levantar uma questão de ordem relativa à maneira pela qual a votação esteja sendo efetuada.

O processo de votação e escrutínio terminará com a proclamação de seu resultado pela

presidência.

Artigo 42. 
As propostas serão submetidas a votação na ordem em que tenham sido apresentadas, excetuados os casos em que a COMCyT, pelo voto de dois terços dos membros presentes, decidir de outro modo.

Votação de emendas

Artigo 43. 
As emendas serão submetidas a discussão e votação antes que a proposta que visem a modificar seja votada. Não se considerará como emenda uma proposta que vise a substituir totalmente a proposta original ou que não se relacione diretamente com a mesma.

Artigo 44. 
Quando forem apresentadas várias emendas a uma proposta, votar-se-á

em primeiro lugar a que mais se afaste do texto original. Na mesma ordem serão votadas outras emendas. Em caso de dúvida a esse respeito, as emendas serão votadas de acordo com a ordem de sua apresentação.

Artigo 45. 
Quando a aprovação de uma emenda implicar a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Se uma ou mais emendas forem aprovadas, submeter-se-á a votação toda a proposta na forma em que houver sido modificada.

Votação por partes

Artigo 46. 
Qualquer delegação poderá solicitar que uma proposta ou emenda seja votada por partes, para cujo efeito deverá indicá-las especificamente. Se alguma delegação se opuser a tal solicitação, a impugnação será submetida a votação, requerendo-se para aprová-la o voto de dois terços dos membros presentes à sessão. Poderão manifestar-se sobre a solicitação de votação por partes apenas duas delegações que a apoiem e duas que estejam contra a mesma. Se a referida solicitação for aceita, as partes da proposta ou emenda assim aprovadas serão submetidas a votação final em conjunto. Quando forem rejeitadas todas as partes dispositivas de uma proposta ou emenda, considerar-se-á que foi a mesma rejeitada em sua totalidade.

Explicação de voto

Artigo 47. 
Antes de iniciar-se o processo de votação ou ao concluir-se o mesmo, qualquer delegação poderá pedir a palavra para explicar o seu voto, exceto no caso de votação secreta.

X. ATAS E OUTROS DOCUMENTOS

Atas e sumários das sessões

Artigo 48. 
A Secretaria lavrará atas das sessões plenárias, as quais serão distribuídas com a brevidade possível. Também preparará sumários das sessões das subcomissões e, sendo-lhe feita solicitação nesse sentido, dos grupos de trabalho.

Artigo 49. 
Durante as sessões das subcomissões, as delegações poderão deixar constância, no sumário da sessão correspondente, das opiniões que nela houverem emitido e solicitar que no sumário de que se trate seja incluída qualquer declaração como anexo.

Não se lavrarão atas dos debates das sessões privadas da COMCyT nem sumários das

sessões privadas das comissões, porém a Secretaria deixará constância das delegações presentes nessas sessões e das decisões nelas adotadas.

Documentos finais das reuniões

Artigo 50. 
As resoluções, recomendações ou outros acordos adotados nas reuniões da COMCyT, bem como qualquer outra documentação relevante que houver sido distribuída na reunião, serão incluídos em um relatório final que a COMCyT apresentará ao CIDI.

XI. SECRETARIA

Artigo 51. 
A Secretaria-Geral da Organização dará apoio às autoridades da Comissão no exercício de suas funções, bem como proporcionará serviços de secretaria à Comissão, de acordo com os recursos disponíveis no orçamento-programa e outros recursos.

A Secretaria-Geral conservará a memória institucional dos trabalhos da COMCyT e informará a respeito dos mesmos, regularmente, às Missões Permanentes junto à Organização.

XII. ASPECTOS FINANCEIROS

Artigo 52. 
Os Estados membros custearão a participação de suas respectivas delegações nas reuniões de qualquer órgão da COMCyT.

Artigo 53. 
A Organização contribuirá financeiramente para a realização das reuniões da COMCyT de acordo com os recursos alocados para esse fim no orçamento-programa da Organização. As atividades da COMCyT cujo financiamento não estiver previsto no orçamento-programa da Organização serão financiadas pela própria Comissão.

Artigo 54. 
As resoluções mediante as quais as reuniões da COMCyT forem convocadas indicarão a fonte de financiamento que será utilizada para custear as despesas correspondentes.

Artigo 55. 
Os Estados membros da COMCyT poderão contribuir para as contas setoriais do FEMCIDI e propor projetos e atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito do Plano Estratégico, para que sejam financiados com recursos do mencionado Fundo, preferentemente da conta setorial de desenvolvimento científico, transferência de tecnologia e promoção de inovações tecnológicas, devendo cumprir os procedimentos previstos no Estatuto do FEMCIDI.

Artigo 56. 
A Secretaria-Geral poderá estabelecer fundos específicos, de acordo como previsto no Artigo 68 das “Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral” e no Artigo 24 do “Estatuto do FEMCIDI”, constituídos pelas contribuições que os governos dos Estados membros, os Observadores Permanentes na OEA e outros Estados membros das Nações Unidas, bem como entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais e outros doadores fizerem com o propósito de financiar as atividades da COMCyT. Os juros que os recursos desses Fundos renderem serão considerados como receita e creditados aos mesmos.

A Secretaria-Geral estabelecerá o fundo específico de Ciência e Tecnologia. A COMCyT poderá financiar com recursos provenientes desse fundo as atividades que houver disposto realizar, salvo se existir preceito legal em contrário.

XIII. MODIFICAÇÃO DO REGULAMENTO

Artigo 57.
 Este Regulamento poderá ser modificado pelo CIDI, por iniciativa própria ou a pedido da COMCyT.
Artigo 58. 
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão resolvidas pela própria COMCyT.
ANEXO

RESUMO DAS MAIORIAS REQUERIDAS

PARA ADOTAR DECISÕES NA COMISSÃO
Requer-se o voto de mais da metade dos Estados membros para:

Eleição do presidente e dos vice-presidentes da Comissão.

Requer-se o voto da metade mais um dos Estados membros presentes para:

Adotar decisões nas reuniões plenárias e nas de subcomissões da Comissão.

Requer-se a maioria simples das delegações presentes para:

Adotar recomendações nos grupos de trabalho.

Requer-se a maioria de dois terços dos Estados membros para:

1. Decidir sobre a convocação de uma reunião extraordinária da Comissão.

2. Adotar decisões em assuntos orçamentários.

Requer-se a maioria de dois terços dos Estados membros presentes para:

1. Aprovar apelações de decisões da presidência sobre questões de ordem.

2. Suspender ou encerrar os debates.

3. Aprovar a impugnação de uma solicitação de encerramento do debate.

4. Aprovar a impugnação de uma solicitação de votação por partes.

5. Decidir que as propostas sejam submetidas a votação numa ordem distinta daquela em que foram apresentadas.

6. Autorizar a discussão de proposições que não tenham cumprido o procedimento previsto no Artigo 30.


Requer-se a maioria de dois terços dos Estados membros que integrarem a Comissão ou suas subcomissões para:

Reconsiderar decisões da Comissão ou de suas subcomissões que não se refiram a assuntos orçamentários.
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